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ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Resolução n° 44/V/97: 

Concedendo a autorização solicitada por S. Excia o Presidente da 
República para se ausentar do país em missão oficial. 

Despacho: 

Substituindo os Deputados Mário Manuel da Paixão Lopes e Dan-
iel Pires Neves, pelos Senhores Sara Tavares Duarte e Alberto 
Correia Mendonça. 

espacho: 

Substituindo o Deputado Eurico Correia Monteiro pelo Senhor 
Arnaldo Pina Pereira Silva. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei nQ 34197: 

Cria o Curso Profissional de Técnicos de Laboratório. 

Decreto-Lei n 35/97: 

Aprova o quadro de pessoal do Ministério da Justiça e da Admi-
nistração Interna. 

Decreto-Lei n°  36/97: 

Aprova o quadro privativo dos Magistrados Judiciais e do Minis-
tério Público. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n5  36/97: 

Designando a Ministra do Mar, Dra. Maria Helena Semedo, para 
substituir o Ministro da Coordenação Económica, Dr. António 
Gualberto do Rosário, durante a sua ausência. 

Despacho n° 37/97: 

Designando o Ministro da Presidência do Conselho de Ministros. 
Dr. Úlpio Napoleão Fernandes, para substituir o Ministro da 
Justiça e da Administração Interna. Dr. Simão Monteiro, du-
rante a sua ausência. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA E DAS 
INFRAESTRUTURAS E TRANSPORTES: 

Portaria n° 31/97: 

Aprova a tabela das taxas e portes postais. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DA ADMINISTRAÇÃO IN-
TERNA-- 

Despacho 

Reconhece como pessoa jurídica a Associação das Mulheres Rus-
sas Residentes em Cabo Verde, 0KATIUCHA. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Resolução n- 441V/97 

De 2 de Junho 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea f) 
do n2  3 do artigo 191 da Constituição a seguinte Re-
solução: 

Artigo Único 

Conceder a autorização solicitada por S. Excia o 
Presidente da República, para se ausentar do país em 
missão oficial, a fim de participar na XXXIII Cimeira 
da OUA, a ter lugar em Harare - Zimbabwe. 

Aprovada em 23 de Maio de 1997. 
Publique-se. 
O Presidente da Assembleia Nacional, António do 

Espírito Santo Fonseca. 

Gebinete do Presidente 
Despacho 

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 32 do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com 
disposto nos n9s 1 e 2 do artigo 90  do Estatuto dos De- 
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putados, defiro a requerimento dos respectivos Grupos 
Parlamentares os seguintes pedidos de substituição 
temporária: 

Do Deputado Mário Manuel da Paixão Lopes, 
eleito na lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral do Sal, 
pela candidata da mesma lista Sara Duarte Lopes. 

Do Deputado Daniel Pires Neves, na lista do MPD 
pelo Círculo Eleitoral da Africa, pelo candidato da 
mesma lista Alberto Correia Mendonça. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional, 15 de Maio de 1997 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espirito Santo Fonseca 

Despacho 

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 329  do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
n2  5 do artigo 92  do Estatuto dos Deputados, defiro a re-
querimento do interessado, a substituição temporária 
de mandato do Deputado Eurico Correia Monteiro, 
eleito na lista do PCD pelo Círculo Eleitoral da Praia, 
pelo Sr. Arnaldo Pina Pereira Silva. 

Públique-se. 

Assembleia Nacional, 15 de Maio de 1997. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espírito Santo Fonseca. 

oo 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n° 34/97 

de 2 de Junho 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n2  2 
do artigo 2162  da Constituição o Governo decreta o se-
guinte: 

CAPÍTULO 1 

Do Curso Profissional de Técnicos 
de Laboratório 

Artigo 1° 

(Criação) 

É criado o Curso Profissional de Técnicos de Labo-
ratório, adiante designado abreviadamente Curso. 

Artigo 2 

(Duração e estrutura) 

O Curso terá uma carga horária de 1104 horas 
para a parte teórica e de 480 horas para a parte 
prática, para um total de dois anos distribuídos con-
forme o Anexo 1 ao presente diploma e que dele faz 
parte integrante. 

O curso compreende ainda um estágio com a 
duração de 3 (três) meses. 

O estágio referido no número anterior é obri-
gatório, estando a sua frequência condicionada à ob-
tenção de aproveitamento em todas as disciplinas. 

Artigo 39 

(Currículo) 

O currículo do Curso compreende as disciplinas cons-
tantes do Anexo 1 ao presente diploma e que dele faz 
parte integrante. 

Artigo 4° 

(Condições de ingresso) 

Os candidatos ao Curso devem preencher as se-
guintes condições: 

- Possuir o nono ano de escolaridade ou equiva-
lente; 

- Ter idade compreendida entre 18 e 35 anos; 

- Ter comprovada capacidade física para o exer-
cício da função. 

Artigo 5° 

(Selecção dos candidatos) 

A selecção dos candidatos é feita através da 
avaliação curricular e de um teste específico, realizado 
nas delegacias de saúde dos vários concelhos. 

Serão seleccionados os candidatos que preenche-
rem os requisitos de concurso documental e obtiverem 
as melhores classificações. 

Artigo 60 

(Avaliação e aprovação) 

1. A avaliação dos formandos será contínua, coir 
preen den do: 

Teste escrito; 

Trabalhos em grupo; 

Participação oral nas aulas. 

2. Em cada disciplina será realizado um teste global 
no final do semestre e eventualmente, testes parce-
lares. 

3. A ponderação dos elementos de avaliação é a se-
guinte: 

Testes parcelares e participação individual nas 
aulas - 40%; 

Teste global - 60%; 

4. A pontualidade e a assiduidade serão, igualmente, 
considerados aspectos relevantes para a avaliação. 

5. Haverá uma época de recurso para repetição dos 
exames das disciplinas do primeiro e segundo semestre 
em que não tenha havido aproveitamento. 

6. Os formandos que, após a época de recurso refei 
ida no n2  5 tenham reprovado em mais de duas discipli-
nas serão excluídos do curso. 

7. A época de recurso do 22  ano terá lugar antes do 
início do estágio. 

8. Haverá um exame final, após o estágio, cujo acesso 
está condicionado à obtenção de aproveitamento em to-
das as disciplinas do curso. 

9. A classificação final do curso será a média ponde-
rada da média obtida nos quatro semestre, das notas 
do estágio e do exame final, com a seguinte pon-
deração: 

Média dos quatro semestres - 60%; 

Notado estágio - 20%; 

Notado exame final - 20%. 

10. Serão habilitados com o diploma do curso os for-
mandos que, na classificação final, obtiverem nota 
igual ou superior a dez valores. 

Artigo 7° 

(Habilitações profissionais) 

Os formandos aprovados no presente curso ficam ha-
bilitados como técnicos de laboratório. 
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Artigo 8° 

(Bolseiros) 

Aos formandos pode ser atribuída uma bolsa de 
estudos mediante condições a definir. 

Os beneficiários de bolsa de estudos obrigam-se a 
trabalhar por um período de 5 anos para o Estado e 
nos locais designados pelo Director-Geral da Saúde. 

O não cumprimento do disposto no número ante-
rior constitui o beneficiário na obrigação de indemni-
zar o Estados pelos danos causados. 

CAPITULO II 

Da candidatura ao Curso dos auxiliares 
de laboratório 

Artigo 90 

(Candidatura dos técnicos auxiliares de laboratório) 

Poderão candidatar-se à fase teórica do curso os fun-
cionários do Ministério da Saúde ou de seus serviços 
dependentes que tenham sido aprovados nalgum dos 
cursos de Técnicos Auxiliares de Laboratório criados 
pelas seguintes Decretos: 

- Decreto n9  100/81, de 5 de Setembro; 

- Decreto n2  128/88, de 31 de Dezembro. 

Artigo 10° 

(Duração da fase teórica) 

A fase teórica a que se refere o artigo anterior terá 
a duração de 840 horas, para um total de dez meses 
distribuídos conforme o Anexo II ao presente diploma e 
que dele faz parte integrante. 

O currículo da fase teórica a que se refere o artigo 
anterior integra as disciplinas constantes do Anexo II. 

Artigo 11° 

(Entra da em vigor) 

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de 
Julho de 1995. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - João Medina. 

Promulgado em 15 de Maio de 1997. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 21 de Maio de 1997 

O Primeiro Ministro, 

Carlos Veiga. 

ANEXO 1 
Disciplina Duração cargsc horário 

P Til. Tri. Til. 4Til. sam Tisal 

Português • . • . 2 96 

Inglês . . . . 2 96 

Matemática . . 4 96 

Física • 2 48 

Química • • 2 48 

Biologia . 3 36 

Anatomia • 4 48 

Introdução ao Labo- 
ratório • 4 48 

Disciplina Duração Cixgoa horna 

t'Ti4m, 2T,im. 3'Tiis. 4T. S..,n 1  TsU 

Métodos de laboratório . . 4 144 

Introdução às Ciências da 
saúde • 2 24 

Técncas gráficas 1 12 

Fisiologia • 4 48 

Bioquímica . . 3 72 

Hematologia . • 2 48 

Imunologia . • 1 24 

Microbiologia . 3 72 

Patologia geral . 3 72 

Bioética • 2 24 

Epidemiologia • 1 12 

Organiz. sanitária e le- 
gislação • 1 12 

Técnicas de gestão • 2 24 

Aulas prática • . . 1 
1 

12 

Cotal 1 1584 

ANEXO II 
Dscaçár Cqu  

l'Tiim. 2Tçim. 3'Trl. Snaa Tá 

Português . . . 3 90 

Inglês . . . 3 90 

Matemática • 4 40 

Física • 4 40 

Química . 4 40 

Biologia . 4 40 

Anatomia • 3 30 

Métodos de laboratório • • • 3 90 

Fisolofia • 4 48 

Bioquímica . . 3 60 

Hematologia • . 3 60 

Imunologia • . 2 40 

Microbiologia • • 3 60 

Patologia geral • 4 40 

Bioética • 2 40 

Epidemiologia . 2 20 

Organiz. sanitária e le- 
gislação • 2 20 

Técnicas de gestão • 2 20 

Total 840 

Decreto-Lei n° 35/87 
de 2 d Junho 

A última lei orgânica do Ministério da Justiça foi 
aprovada pelo Decreto-Lei n9  134181, de 5 de Dezem-
bro. 

Apesar de sucessivas remodelações governamentais 
ocorridas no país, antes e depois de 1991, até ao pre-
sente esse diploma jamais foi alterado ou revogado. 

Com a constituição do novo Governo Constitucional, 
na sequência das eleições legislativas de 17 de Dezem-
bro de 1995, criou-se o Ministério da Justiça e da Ad-
ministração Interna. 
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A junção num único departamento governamental e 
das áreas essenciais para o funcionamento do sistema 
político e democrático do país revela-se acertada. Con-
tudo, esta opção exigirá uma adequada estruturação 
dos serviços e a sua dotação de um corpo de recursos 
humanos qualificados e suficientes. 

O presente diploma procurou, pois, encontrar uma 
solução equilibrada que permita garantir, por uma 
lado, a funcionalidade dos serviços e o direito dos fun-
cionários de promoção nas respectivas carreiras e, por 
outro lado, os objectivos gerais da reforma administra-
tiva. 

Assim e convindo aprovar o novo quadro de pessoal 
do Ministério da Justiça e da Administração Interna; 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n2  2 
do artigo 2162  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1 

E aprovado o quadro de pessoal do Ministério da 
Justiça e da Administração Interna, constante do 
anexo ao presente diploma e que dele faz parte inte-
grante e baixa assinado pelo Ministro da Justiça e da 
Administração Interna. 

Artigo 2 

(Forma de preenchimento) 

As vagas previstas no artigõ anterior incluem as 
preenchidas pelo pessoal actualmente em efectividade 
de serviço no quadro ou que, nos termos da lei, a elas 
tem direito. 

As vagas ocupadas pelos escriturários-
dactilógrafos extinguir-se-ão à medida que deixarem 
de ser preenchidas. 

Artigo 30  

(Revogação) 

Ficam revogadas todas as - disposições de legislação 
anterior sobre a matéria. 

Artigo 49 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário - 
José António Mendes dos Reis - Simão Monteiro. 

Promulgado em 15 de Maio de 1997. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 21 de Maio de 1997 

O Primeiro-Ministro, 

Carlos Veiga. 

ANEXO 

Quadro de pessoal do Ministério da Justiça e da Adminis- 
tração Interna 

Gabinete de Estudos, Legislação e Documentação Vagas Grupo 

Pessoal Dirigente 

Director-Geral 1 IV 

Pessoal Técnico 

Técnico Superior Principal 4 

Técnico Superior de Primeira 6 

Gabinete de Estudos, Legislação e Documentação Vagas Grupo 

Técnico Superior 10 

Técnico Adjunto Principal 1 

Técnico Adjunto 2 

3. Pessoal Técnico-Profissional 

Técnico-Profissional do 1 Nível 2 

Técnico-Profissional do 2° Nível 3 

4. Pessoal Administrativo 

Oficial Principal 1 

Oficial Administrativo 2 

Assistente Administrativo 3 

5. Pessoal Auxiliar 

Escriturário-Dactilógrafo 2 

Auxiliar administrativo 1 

Ajudante de Serviços Gerais 1 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Idcntific. Vagas Grupo 

1. Pessoal do Quadro Comum 

1.1. Pessoal Dirigente 

Director-Geral 1 1V 

Director de Serviço 2 III 

1.2. Pessoal Técnico 

Técnico Superior Principal 1 

Técnico Superior de Primeira 2 

Técnico Superior 2 

Técnico Adjunto Principal 2 

Técnico Adjunto 3 

1.3. Pessoal Técnico-Profissional 

Técnico-Profissional do 1° Nível 2 

Técnico-Profissional do 2° Nível 2 

1.4. Pessoal Técnico-Auxiliar 

Técnico Auxiliar 2 

1.5. Pessoal Administrativo 

Oficial Principal 3 

Oficial Administrativo 4 

Asistente Administrativo 7 

1.6. Pessoal Auxiliar 

Escriturário-Dactilógrafo 28 

Condutor Auto-Ligeiro 1 

Ajudante de Serviços Gerais 13 

2. Pessoal do Quadro Privativo 

2.1. Pessoal dos Registos, Notariado 

e Identificação 

Conservador lo 

Notário 4 

Ajudante dos Registos e do Notariado 53 

Direcção-Geral dos Serviços Penit. e da Integração IVagas [Grupo 

Social 

1. Pessoal do Quadro Comum 

1.1. Pessoal Dirigente 

Director-Geral 1 IV 

Director de Cadeia Central 2 III 

Director de Cadeia Regional 3 II 

1.2. Pessoal Técnico 

Técnico Superior Principal 2 

Técnico Superior de Primeira 3 

Técnico Superior 4 
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Gabinete de Estudos, Legislação e Documentação Vagas Grupo 

Técnico Adjunto Principal 

Técnico Adjunto 

Gabinete de Estudos, Legislação e Documentação Vagas Grupo 

3. Pessoal Técnico-Profissional 

Técnico-Profissional do 11  Nível 2 

Técnico-Profissional do 2° Nível 2 

1 

2 

6 

2 

1.3. Pessoal Técnico-Profissional 

Técnico-Profissional do 1° Nível 

Técnico-Profissional do 2  Nível 

1.4. Pessoal Técnico-Auxiliar 

Técnico Auxiliar 

1.5. Pessoal Administrativo 

Oficial Principal 

Oficial Administrativo 

Assistente Administrativo 

1.6. Pessoal Auxiliar 

Escriturário-Dactilógrafo 

Auxiliar administrativo 

Cozinheiro 

Lavadeira 

Ajudante de Serviços Gerais 

1.7. Pessoal de Prevenção 

Carcereiro 

Ajudante de Carcereiro 

Guarda- Motorista 

Guarda-Prisional 

Direcção dos Serviços Judiciários 

Pessoal Dirigente 

Director de Serviço 

Pessoal Técnico 

Técnico Superior Principal 

Técnico Superior de Primeira 

Técnico Superior 

Técnico Adjunto Principal 

Técnico Adjunto 

Pessoal Técnico-Profissional 

Técnico-Profissional do 10  Nível 

Técnico-Profissional do 2° Nível 

Pessoal Técnico-Auxiliar 

Técnico Auxiliar 

Pessoal Administrativo 

Oficial Principal 

Oficial Administrativo 

Assistente Administrativo 

Pessoal Auxiliar 

Escriturário-Dactilógrafo 

Auxiliar Administrativo 

Condutor Auto-Ligeiro 

Condutor Auto Pesado 

Aiudante de Serviços Gerais 

Ministério da Justiça e da Administração Interna. - O Ministro 
da Justiça e da Administração Interna, Simão Monteiro. 

Decreto-Lei n° 36/97 
1 

de 2 de Junho 

4 O Programa do Governo define a justiça como a fonte 
de equilíbrio e o garante de todo o sistema democrático, 

5 pressupondo, sobretudo, uma resposta justa, oportuna 
e de qualidade aos litígios e questões que forem subme- 
tidos à apreciação dos órgãos jurisdicionais compe- 
tentes. 

Para tanto, torna-se necessário que o Estado crie as 
2 condições indispensáveis à realização do direito. Uma 
6 dessas condições deve ser a afectação de recursos hu- 
4 manos suficientes e capacitados aos órgãos de adminis- 

tração da justiça. 
12 

As magistraturas judicial e do ministério público são 
órgãos do Estado com funções importantes no quadro 

10 do sistema democrático, em particular as de defesa e 
4 garantia dos direitos e interesses em litígio e fiscal- 

ização da legalidade democrática, como, aliás, decorre 
15 da própria Constituição. 
90 Dos magistrados que compõem essas magistraturas 

Vagas Va Cru o depende o bom ou o mau funcionamento dos tribunais g e dos serviços do ministério público e, consequente, a 
boa ou a má administração da justiça. 

2 III Com o presente diploma pretende-se dar uma nova 
conformação aos quadros dos magistrados, numa per- 

1 
spectiva mais adequada à gestão das magistraturas, à 
criação de novos tribunais e serviços do ministério 

2 público e à salvaguarda das legítimas expectativas de 
3 evolução nas respectivas carreiras. 
1 Assim, 
2 Nos termos do número 5 do artigo 122  da Lei n2  135/ 

IV/95, de 3 de Julho e do número 5 do artigo 29
9  da Lei 

2 n2  136/IV/95, de 3 de Julho; 
2 No uso da faculdade conferida pela alínea a) do 

número 2 do artigo 216 da Constituição, o Governo de-
creta o seguinte: 

Artigo 1° 

(Aprovação) 

É aprovada o quadro privativo dos magistrados judi-
ciais e do ministério público, cuja composição consta do 
artigo seguinte. 

5 

1 

2 

1 

2 

Biblioteca Jurídica do Governo Vagas 

1. Pessoal Técnico 
Técnico Superior Principal 1 
Técnico Superior de Primeira 2 
Técnico Superior 2 
Técnico Adjunto Principal 1 
Técnico Adjunto 2 

Artigo 2° 

(Composição do quadro) 

1. O quadro de magistrados judiciais passa a ter as 
seguintes vagas: 

Juiz Conselheiro ........
.
...................... 8; 

Inspector Superior Judicial 1; 
Juiz Desembargador........................5; 
Juiz de Direito de 14  Classe 7; 
Juiz de Direito de 2-'Classe 11; 

/9 Juiz de Direito de 3S  Classe............. - 14; 
g) Juiz Adjunto Principal.................... 3 
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Juiz Adjunto de 2 Classe................4; 

Juiz Adjunto de 1 Classe................2. 

2. O quadro de magistrados 4o ministério público 
passa a ter as seguintes vagas: 

 Procurador-Geral da República ............1; 

 Procurador-Geral Adjunto.....................3; 

 Inspector-Geral do Ministério Público.. 1; 

 Procurador da República Ajudante do 
Procurador-Geral da República 1; 

 Procurador da República de 1 Classe...  

f Procurador da República de 2g  Classe ...  

 Procurador da República de 3 Classe.. 20; 

 Delegado do Procurador da República 
de Principal ........................................3; 

 Delegado do Procurador da República 
de 1 Classe ........................................2; 

 Delegado do Procurador da República 
de 24  Classe ........................................10. 

3. As vagas previstas nas alíneas a) e b) do número 1 
e a) a c) do número 2 são preenchidas em comissão de 
serviço. 

Artigo 3° 

(Forma de preenchimento) 

As vagas previstas no artigo anterior incluem as pre-
enchidas pelos magistrados judiciais e do ministério 
público actualmente em efectividade de serviço ou 
que, nos termos da lei, a elas tem direito. 

Artigo 4°  

(Revogação) 

Ficam revogadas todas as disposições de legislação 
anterior a matéria, designadamente o Decreto n9  81/ 
83, de 17 de Setembro e o Decreto-Lei n 42/94, de 4 de 
Julho. 

Artigo 5° 

(Entra em vigor) 

O presente diploma entra imediatamente em vigor 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Vega - António Gualberto do Rosário - José 
António Mendes dos Reis - Simão Monteiro. 

Promulgado em 15 de Maio de 1997. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 21 de Maio de 1997 

O Primeiro - Ministro, 

Carlos Veiga. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro-Ministro 

Despacho n° 36/97 

Designo o Ministro do Mar, Dr~ Maria Helena Semedo 
para, substituir o Ministro da Coordenação Económica, 
Dr2  António Gualberto do Rosário, durante a sua ausên-
cia no exterior de 20 a 31 de Maio do ano em curso. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 22 de Maio de 1997. 
- O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Despacho n° ..s7/97 

Designo o Ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros. Dr. Ulpio Napoleão Fernandes, para substi-
tuir o Ministro da Justiça e da Administração Interna. 
Dr. Simão Monteiro durante a sua ausência no exterior 
de 23 de Maio a 2 de Junho do ano em curso. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 23 de Maio de 1997. 
O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

oio 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA E DAS INFRAESTRUTURAS 

E TRANSPORTES 

Gabinetes 

Portaria n° 31/97 

De 2 de Junho 

Nos termos da alínea a) do n9  1 do artigo 2 do De-
creto-Lei n2  13/96 de 6 de Março, por portaria conjunta 
dos Membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
comunicações e pela da definição das políticas de preço 
serão aprovadas as taxas correspondentes ao porte da 
carta ordinária e do bilhete postal. 

Tornando-se conveniente proceder à alteração de de-
terminados rúbricas das tabelas gerais de taxas e 
portes postais, de forma a aproximá-las dos valores 
reais, face aos custos de exploração. 

Sob proposta do Conselho de Administração dos Cor-
reios de Cabo Verde, S.A.R.L.; 

Manda o Governo de Cabo Verde, pelos Ministros da 
Coordenação Económica e das Infraestruturas e Trans-
portes, o seguinte: 

Artigo 1° 

São aprovadas as taxas e portes postais constantes 
da tabela anexa à presente portaria. 

Artigo 2° 

Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

O Ministro da Coordenação Económica, António 
Gualberto do Rosário. - O Ministro das Infraestrutu-
ras e Transportes, Armindo Gregório Ferreira, Júnior. 
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COR R ESPONi)ÊNCIA S 

-. 

1)ESIGNAÇAO 

1 CARTAS 

Limite de peso - 2 ks 

Limites de dimensões 

REGIME 

OBS: 

NAC. 1 INTERN. 

b 1 E i liii tes iiiaiiiios - comprim ento. 

IarLmra e expessura somados - 000nin, 

no devendo a tua ior di nuenso exceder 

nu 

Eu. 1 11111 rolos - comprimento niai s o 

dobro (10 diilluletR) 1 040ni nu. til) 

devendo a maiorr (lIluienso e\ceder 

')00tn nu conu u tua toleranci a de 2111111 

b 2 Limites mínimos - as diiueiisões 

de unia das Iices iio (ie\ em ser 

inferiores a 90111111 * I-T0nlm cota uma 

tr)leItucia (le 2iuu iii 

b.2 1 Eni rolos - comprimento mais o 

dobro do diâmetro - 170111111. ifo 

devendo a mui ai or dimensão ser tu ftri or 

a lOOmnu. 

C) Porte em ','Cios a colar no objecto 

Ate 20 gramas 23 Suo 41$00 
De mais de 20 ws a 100ws 42S00 85$00 
De mais de 1 00grs a 250grs $5S0() 170$00 

De mais de 250gis a 500grs I(3S0() 328$00 

De mais de SOOgus a 1000grs 284$()() 570$00 

De mais de l000grs a 2000grs 43$00 926$00 

: 
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1-A (1l RTIS S'O(LI IS 

Com l'eendeni 

Bil hetes ii Listrados e festi os. lii hetes 

de visita impressos, assi iii como 

bilhetes de parabens e sarnes 

impressos. 
Devem conter lonnulas (te cortesia 

convencionais e de\eill sei.  

apresentadas abertas 

Até o li mi te maxi mo de 20 mamas 

(ultrapassando esse limite o objecto 

seia taxado como carta) 1 00( ) 

2 BILIIETES I'OSTI IS 

a) Taxa 23 SOl)  

h) 1.1 iii les rtc di iiieflsàcs 

h 1 \iaxmo lOS 1-ISinin Com unia 

tol ernci a (te 2rn m 

b 1 1 Niinimo: as (li iiieiises de unia 

das laces iO (lex em ser iii Icriores a 

)Omm 140111111. coni unia toloancia 

de 2111111 

3 IIPRE.SS'')S 

Limite de pC5o - 2Les ( l\M5 se se 

tratar de livros) [.,,te 1 nu te pode 

elevar-se ate 10 les por acordo ente 

as Admi Mi stiaçoes interessadas 

Limites (te di menscs 
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b 1 \ia\iinos - c iliprlfllcillo. airniia e 

cpessura soiiiados - 001 )iiiiii. 110 

(lC\Cnd() a niuior (1ifl1CR530 C\ccder 

mm 

b 1 1 Em 10105 - compri mento fl1li 5 0 

(lobiO do (lialneilo 104011111). . «o 

(lc\efldO a inalou (liiiiCnSi() exceder 

000mni com uma tol er3nci a de 2111111. 

b. 1 .2 Mínimos - as diiens6es de urna 

das faces «xi devem ser nicri Ores 

0Onim 140w tu. com  urna tolerância 

de 2nini 

h 1 .3 Liii rolos - comprimento mais o 

dobro do diâmetro: 1 70111w. ub 

devendo a nai ou (luu11cm13() cr 1 u0'cnom 

a 100 miii 

cl Porte em cl (>5 a colar 110 objecto 

C) 1 - J1IPI?ES.S'OS J '( L 6'. li? LX 

(ciii atiexo a l ista dos obi eclos que 

(levem ser taxados corno i rnpressos) 

:Me 20 ramas 1080) 18500 

1)e mais de 20exs a 1 0( )ers 20$00 40$00 

1)e niai s de 1 00ws a 250rns 36$00 72$00) 

De Riais de 250(-,is .1 500crs 6580) 128$00 

De unais de 500em a 1 00Urs 107$00 214$00 

1)c nia is de 1 000ws a 200( 000  L,  1 50500 200$00 

Por escalão supIemenar de 1 000rs 74$Ø(.) 149S00 

4 PUIUJ('ii (ÕLS PL'RIÓI)íC.iS 

(Jornais. revistas e boletins editados 

110 1)JS de-,;de expedidos pela 

(asa Editora e a franquia seja por 

meio de avença). 

Ate 20 mamas 5$00 10$00 

De mais de 20rs a 100rs 10$00 20$00 
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De mais de 1 OOrs a 250rs 

De mais de 250itrs a 500ítrs 32O() 05S00 

De mal s de 5OOirs a 1 ()00ws 54s00 1 07->00 

De mais de I000ws a 2()OOws 7S0() 1 SOSOO 

Por escalão suplementar de l ( )( )0ws 3 7H) 7400 

5 CECOGR/IM/IS 

Limite de peso 7ks 

Limite de dimensões 

b. 1 Máximos - comprimento. largura e 

ex pessu ia soni ados: 900  111111. iii. i 

devendo a maior dii ensio excedo 

()Omni 

b. 1 [ni rolos. conipriniellt() IIiII5 () 

dobro do diametro 1 0—10111 111. III) 

devendo a maior dimensão excedei 

000m m com unia tolerâ ncia de 2 a ii 

b2 Niinmos - :\5 din1ensões de uma 

das faces i'o de\cln ser Iii 1ClR)ieS a 

OOmin * 140111111, com uma tolcn'incia 

de 2inni 

h.2. 1 Em mios: compri mento mais o 

dobro do diàmetio: 1 70mni n'i 

devendo a maior dimensão ser i nlericw 

a I ()Omni 

C) Porte, em selos a colar no objecto 

isento da taxa de lanquia e das taxas 

dos serviços especiais Incluindo a taxa 

de reembolso.  

Estão sujeitos a sobretaxa aeiea se 

houver lugar. 
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(o P1 (O TIS POS Ti 15 
Em anexo a lista dos obj ectos (lt 

(levem SCÍ taxados como pacotes 

postais) 

limite de PESO 2s 

Limi tes de dimensões - o mesmo 

que para cartas 

Porte em "elos a colar nos object os 

Até 1 00rs 20$00 40$00 

De mais de 1()0ws a 2)ws 36S00 72$00 

De mais de 2Ouss a S0Ors (S00 128$00 

I)e nai s dc OOw.s a 1 000ws 1080,00 2 1 5$00 

De mais de 1 (OOcrs a 20Orrs 187S00 74$00 

Not,v Para o apuramento da taxa total 

deve-se consultar a tabela das taxas 

combinadas (IUC engloba a taxa base, a 

sobretaxa acrca e o arreduiidamento. 

O (___ Ti?OS SI!? 1 i( '05 

7 CUPÕES RESPOSfl 
INTERNA  CIO.VlIS 

a) Preço 

a 1 De venda - a cobrar em dinheiro 

por cada cupão resposta 

a. 1 1 De troca - em selos a entre.,ar ao 

apresentante por cada cupão resposta 0.74 DTS 



I SÉRIE - N 21— B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —2 DE DE 1997 

.4 

t. 

- IiiiI a ta\a co! iCsj)Oiidcrilc a 

frailqLiia Uhininla (IL 0111 ol)jeclo 

pnoritalio OU de orna carta rdiana 

c\pcdida )aiI O ciFa I)Ui O j)OI \ ia 

acica. 

S '/lA1S/)/: E\'TI? E(,l 

a) Entrega de 001 pacote postal Colil o 

peso operior a r - iaai a cobrai 

do dcstiriatario. cni clo a cola, rio 

a\i o dc cecada 

1 llflhieCil ao I)illcJoda ltaçao .0S() 

a,1 1 1 Ihtft (10 (I0I1iJ(Jii() \I)() O5)OO 

4- -. 

Pftmlo id1Lf0i}41 cIO T)OI tc LO!  

COldi no ohjLÇo (10  it4do 'ol. ii L 

01)1 1(. 110110 I1fl ONJL( lo' (40) dor 

.declaia(to e contra recnhol .: 

•. 

- S0  

10 J :11,0I?L I)!( 'L:IR.I))(J . -. 

CA Rl  \' 

1 Rcnimc NacufiiaL .. .......- 

a) 1 ,ii1i IC 11)a\irflo de \ alor - 

00 0()o0 .. .. 
.. 

. ,. . '... -.-. 

O) Pictnio de. '(kll O ddiL 00(11 do 

porte e ao prcrnio de rcw 510, cio eI O 

a col i.  CO), cada cata 

Ate 4 ()0(tft) •.' : . 
. 

Por cada 1 yottr 0(1 1raço 1 i11K 

2 Rccinic litcinacional 

a) l.iniitc a qualltlrt acordada nhr'c as 

.-\dnhinislraçCxs 
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b ) Premio de seguro, adicional ao 

porte e ao premio de registo. cm selos 

a colar cm cada carta 
b 1 Por cada 70DTS ou flacçio a mai 40$00 

li EMBOLSOS 

1. Rc,'i,,u' \T(ici0i,iiI 

a) 1. mi les Ina\imos das importância,, 

dos embolsos 

- Part cul ares. Fundo,' do 1 tado e 
[ni presas Publicas 

S(iÇ) 000$00 

- l)c Scr iço 1 00( )()$u(i 

b ) 1 L\I (le :\ picsclltaça() 

Taxa fixa adicional ao porte e ao 
pnI11io do iew si O. por cada ob.jecto. 

em selos a colar no mesmo ($0() 

2. Regime /n1rna imw/ 

Limites maxinios das impotincias 
dos embolsos - a que fiar acordada 

com cada PÁS 

Taxa de apresentaç'o - taxa lixa 

adicional ao porte e ao premio de 

registos, por cada objecto. em selos a 
colar no mesmo. 1 30$00 

Percentagem de transftiéncia 10 

sobre a imporlància cio vale com o 

m Anui de 2550.  

3. Pedido de modificaçio OU 

a o iii i Çã O da il)1 1)0  ití o e ia (lo 
embolso 
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Taxa em selos a colar no impresso ciii 

que for feito o pedido. akm da 

sobretaxa aici e da taxa teleenilica 

quando estas vias forem solicitadas 1 )( ) 

1 2 CORRESP()A'I)ENCLI 111 

ÚI:rJiJI IIORl 

Taxa de aceitaçio de correspondéncia 

ordiniia, adicional ao porte em selo,, 

a colar no objecto 1 OO() 1 OSOO 

1 3 TAXA DE DEPOSITO FORA I)1 

JI()Rl :\ORiI/lI. DE :1 IIERT( 'R. 1 
!)OS' GUICI!ET 

Taxa adicional ao porte 1 (iO() 1 OSOO 

14 TtVl DL POSTA RLSTi.VTE 

Taxa de en1reia adicional ao pol te. eia 

selo,, a colar no objecto. 011 a\ i 50 (te 

cheí.tada pelo ex pedi d r ou 1 ( )S( )( ) 1 OSO() 

desti natano, 

'5 

CORRESÍ'OíVI)ÊACl/IS .VÍO/O( 

INSUFJCIEA1'Ei1E\'TE 

FRA 1VQ (11/1 DAS 

Taxa igual à impoilància de franquia 

em falta, acrescida de taxa de 

tratamento. 

1 1 SSOO 

Taxa de tratamento 

16 TAXA !)E ENTREGA POR 
PRÓPRIO - EXPRLSS SOSOO 800() 
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1 7 

IS 

1 VISO 1)1 RLCEPÇi() 

Taxa adicional as outras lixas em 

selos a colar no objecto. (\1Iço 

pela via mais rápida- aciea mi de 

super icie) 

TAXI 1)!: E!VTRE6I L%I .II() 

) 

PRÓI'RII 

Taxa adicional ao poile e ao premio de 

registo Clii selos a colar no objecto 20S0() 20$00 

O T1VI DE /lRI.1ZI:'.\1G!:'1I 

Por cada dia e objecto post al com o 

peso superior a 500grs. com pfio 

(luis cecowamas, nk le\'anlado (lelil lO 

do pia/0 reeulamentar (1 5 (lias a 

contar da data do lO  aviso de chcada) 

ate o maximo de 1 '0$00 cm ,,Cios a 

colar no respectivo aviso de chega1a 1 SSO( ) 1 5$00 

20 Tl\.1 DE .lPI?LSL.\I'i(1() :1 

l'ERIFICl(lf() .iI)( l.VLIR;l 

- Por cada 0b1 edo pioccdciite do 

estrangeiro 100$00 

- Por cada saco especial pala o niesiiio 

destinatarR_ e pala (1 iiiesiiio desti io 280$00 

21 11Vl DE RECL•l.1I.i(1Í() 

Taxas Clii selo a colar no impresso cm 

que for ft'i ta a reclaniaçio além da taxa 

ie!eraIica quando esta via 

solicitada 50S00 50500 
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22 T/1À'I 1)1 PL!)I!)() I)I;• 

RESTIT(nl(í() 01 

MOI)IFI( .i ÇJ() m.- 

Taxa em selos a colar 110 tU lCSSO OU 

que for feito o pedido. akiu da 

sobretaxa aéna ou da taxa iclemtica. 

quIffli'10 estas Vias (orem solicitadas ()OO() 

2 T/iX1 1)! PEI)II)() 1)1 

REEVPEI)/Çf() DL' I)EI'OL('ÇÍ() 

Taxa em selos a colar no impresso  cm 

que (ou feito o pedido. aleiii da 

sobretaxa aeii 01l da taxa icIcffalca. 

quando estas vias loicui solicitadas i)0() 

24 SER VIÇOS rICESSÓRIDS 

(.'ai.vu.' de ;iJ)(lrl(ldl) 

Taxa de cuo do scr iço. a cobrar 

em dinheiro. 

Por ano . 1 

Por semestre  

Venda chaves (cada) 1 O 0  

Venda fechaduras (cada) . ( )i II) 

Saeo. de I/;artu(Io 

Taxa de ext.uo do scr iço. a cobrar 

em dinheiro 

Por ano ...................... .. 1 

Por semestre ............... . . )( )US( lo 

1T(iIi(içi7o 1-/e Inipres.sas 

Impressos no especi fl cados S SOl) 

Impressos especi tcados 5s00 
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4. ('ertiil'. 

a ) [ni ol ni eu to poi cada ccii dio, a 

paiaI p01' meio (la tIia cpccial. kn 
dos selos fl ,ca i  

b) Para buscas alctn da taxa indicada 

na ali nea an terior por cada ano 5 ( )() 

S. Múqu inax de fiaiiqiiear 

Taxa de hscali'iaçao a cobrar em 

di nhei lO e por cada ano 

a) Para venda ou a1tmm211er ti po Prevista 

aprova do  

' Prevista 

h) Para nti!;v.aço por cada iiiaqm una 
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1)15 I(iN\Ç \() 
R F(i 1.\ 1 1 

 OUS 

JNIlR' 

2 5 14LES\'lCIOV•1I.S' 

ImJ)oOancia uia'aiiia poi que 

podem ser em 1 dOS 

- Particulares e Fundos do 1 Stad() e 

Empresas PihIicas - ( )O((S(JO 

- Serviço - 1 00(W  001,')0O  

Pen 0(10 de vali (iade 

- 3 meses 

e) Praio de Presciiçao 

- 1 ;ino 

(1 ) Preniios de enussio a cobrar rio 

e\pcdidoi 

1 (1 1)1 )( ) 

sobre 

- Para atem de 10(1)5(10 o \ ator 

e) Selo ti seal - liii potarlca que esti \ ei 

IRada no reiiu 1 ainento e tabela do 

iiiipost() de selo 

20 'ILLS LVTER'Vi (IO\.1 I. 

Importancia lna\ilila por iie 

JiO(1Clii ser emitido,." - fl (1lC tot 

acordada coni cana pais 

Penodo de validade 

- Até a expiniço do terceiro ni que 

segue ao da emissão, se Otilro prazo 

mais curto r estiver ii xado por 

acordo especial 

Prazo de Prcscmiçào  
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Dezoito meses se outro mais curto 

não estiver fixado por acordo especial. 

Prémio de Vale 

Taxas a cobrar no momento da 

emissão, alcrn da importância do vale 
na moeda local. 

Percentagem de transferência: 

l% sobre a importância do vale com o 

mínimo de 2$50. 

271 IMPRESSOS 

Por cada vale emitido, em selos a 

colar na respectiva requisição. 

Por cada reruisiçã.o, em selos 'a 
colar na mesma. 

28 VALES URGENTES (POR FAX 

Estão sujeitos, para,, alái das taxas e 

prémios indicados nas rúbdcas 27 e 
28 taxas devidas pela transmissão 

por fax e eventualmente a outras. 

E permitida a inserção, de 5 palavras 
como correspondência particular. 

29 A VISO I)E RECEPÇÃO 

Taxa adicional indicadas nas 
rúbricas 27, 28 e 29, 

Pelo Correio - devcução pela via 
mais rápida (aérea ou superficie). 

Pelo telégrafo - quando os vales 

forem telegráficos: 

2% sobre o 

valor 

50$00 50$00 
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- a importância calculada necessária 
para transmitir o aviso pela via 
telegráfica, a cobrar em dinheiro e a 
entregar ao serviço telegráfico da 
taxação, com a taxa indicada na túbrica 
29. 

30 PEDIDO DE RE VI LII)A ÇÃO, 
REEMBOLSO, RECTIFICAÇÃO 
LOCALIDADE PAGAMENTO 

- Taxa, em selos a colar no impresso 
em que for feito o pedido, alán da 
sobretaxa aérea, quando esta via for 
solicitada. 100$00 100$00 

3 1 MODIFICAÇÃO 1)0 ENDEREÇO 
E RECTIFIcAÇÃO 1)0 NOME 1)0 
BENEFICIÁRIO 

- Taxa, em selos a colar no impresso 
em que for feito o pedido, alóli da 
sobretaxa aérea, ou da taxa telegráfica 
quando estas vias forem solicitadas. 100$00 100$00 

32 PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO I)E 
TITULO 

- Taxa em selos a colar no impresso 
em que for feito o pedido, aián da 
sobretaxa aérea quando esta via for 
solicitada. 100$00 100$00 
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ENCOMENDAS POSTAIS 

Ríibnc DESIGNAÇÃO 
REGIME 

 OBS 
NAC. INTERNAC. 

33 LIMITES DE PESO 

No regime Nacional 20kgs 

No regime Internacional 20kgs 
podendo ser elevado até 3I,5kgs 
mediante acordo com o liís 
interessado. 

De serviço 30kgs 

34 LIMITES DE DIMENSÕES 

Maior dimensão linear 1,05m. 

Sorna do comprimento e do maior 
contorno, tomando o sentido que r?o 
seja o do comprimento - 2m. 

35 QUOTAS PARTES 

Regime Nacional 
DTS 
DTS 

- Taxa por encomenda .........................2 

Regime Internacional 
DTS 

- Taxa por quilo ...................................0,20 

DTS 
- Taxa por encomenda .........................5,10 
- Taxa por quilo ...................................0,40 

NOTA: 
Estas duas taxas são alicadas tanto à 
partida como à chegada das 
encomendas. 



Até 500 milhas mnamítmias 
Acima de 500 até lOtO 
Acima de 1000 até 2000 
Acima (te 2000 até 3000 

Acima de 3) )( o ) até 4000 
Acua (te 4000 até 5000 
Acima de 50))0 até 6000 
Acima de 6000 até 70000 
Aci mua de 7000 até $0)))) O 
t,cimna de $000 

Até 926 km 
Acua (te 926 até 1$52 
Acima de t$52 até 3704 
Acimmia de 3704 até 555o 
Acoima de 5556 até 740 
Acima de 7408 até 926)) 
Acima de 9260 até II 1 2 
Acuna de 1 1112 até 12 964 
Aci na (te 12 964 até 14 $ 16 
Acima (te 14 816 
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3. Ou oki Parte 13 Jarítii,ia 

Escalões de distóncia 

a) Expressos em mi luas um rít mas O) expressos em K mmi após Taxa por cnco moenda 
com erslïo como base cio 

mmollia iliarítimmta = t.852Kni 

Taxa por kg (te peso bruto 
(la e.xpcdiçóo 

DES DES 

0.58 (0.06 
0.58 ((.09 
0.58 0.12 
0.58 0.14 
0.58 (0.16 
0.58 (0,17 
((.58 ((.19 
0.58 0,20 
0.58 0.21 
((.58 0.21± 

((.01 Por nulhas 
Marítimas 

(1(',>52 kmu) 
Simplemamitares 
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36 ENCOMENDAS COM VALOR 
DEC'LA RA 1)0 

1. Nacional 

Limites máximo cio valor: 

Estão sujeitos aos limites de 
declaração estabelecidas para cartas 

com valor declarado 

300.000$ 

Prémio de seguro taxa adicional ao 

porte por cada encomenda, em selos a 
colar no talão de registo cio respectivo 
boletim de expedição: 

Por cada 1.000$00 ou fracção a niais .. 15$00 

2. Internacional 

Limites: 

A quantia acordada entre as 

Até 4.000$00 ......................................40$00 

Administrações interessadas 

Prémio de seguro 

Taxa adicional ao porte, por cada 

encomenda em selos a colar no talão 

de registo cio respectivo boletim de 
expedição: 

37 ENCOMENDAS COM 
EMBOLS'OS 

Por cada 70DTS ou t'racçào a mais ......40$00 

a) Limites: 
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Estão sujeitos aos limites de cobrança 

e as taxas estabelecidas para as 

correspondências com embolsos, 

sendo os selos colados no talho do 

registo do respectivo boletim de 

expedição. 

a. 1 No Regime Nacional 

- Particulares e 

Fundos do Estado 500.000$00 

- De Serviço 1.000.000$00 

a.2 No Regime Internacional 

A que for acordada com cada país 

iz- 
-r 

2 

4 - 
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38 TAXA DE RESPOSTA DE UM 
A VISO DE NÃO ENTREGA 

Taxa adicional ao porte em selos a 
colar no respectivo impresso de aviso. 20$00 40$00 

39 TAXA DE A VISO DE RECEPÇÃO 

Taxa adicional ao porte em selos a 
colar no talão de registo cio respectivo 
boletim de expedição - devolução pela 
via mais rápida, aérea ou de superficie. 50$00 50$00 

40 TAXA DE APRESENTAÇÃo Á 

VERIFJ&4 çJO Ai) UANE IRA POR 
ENCOMENDA A EXPEDIR 

Taxa a cobrar do expedidor em selos a 
colar no talão de registo da 
encomenda. 30$00 30$00 

41 
TAXA DE APRESENTAÇÃO Á 
VERIFICAÇÃO ADUANEIRA. 
POR ENCOMENDA RECEBIDA 

Taxa a cobrar do destinatário em selos 
a colar no aviso de chegada (CI? 34) 
por cada encomenda submetida à 
verificação aduaneira. 90$00 
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42 TAXA 1)E A RMA ZEíVA GEM 

Por cada dia e encomenda rio 
desembaraçada dentro do prazo de 30 
dias após a data de entrega na 
alfândega para ser desalfandegada, 
com despacho por dedarao 
obrigatória prevista no decreto-lei n° 
43/400 de li. 12.60, até o máximo de 
500$00, em selos a colar no 
respectivo aviso de chegada (CP 34). 20$00 

Por cada dia e encomenda rb 
levantada dentro do prazo 
regulamentar (IS dias a contar da data 
do l aviso de chegada) até o maxmo 
de 500$00. . 20500 20$00 

43 TAXA DE REEMBA LA GEM 

Taxa a cobrar do destinatário ou do 
expedidor, em selos a colar no 
respectivo aviso de chegada por um 
novo acondicionamento efectuado, 
para proteger o conteudo cia 
encomenda. 

50$00 50$00 

44 TAXA DE RECLAMAÇÃO  

Taxa em selos a colar tio impresso em 
que for feita a reclamação, quando a 
encomenda no tenha aviso de 
recepção, além dia taxa telegráfica 
quando esta via foi-  solicitada. 

50$00 50$00 

45 TAXA DE PEI)JI)O DE 
RESTITUIÇiO OU 
MODIFICAÇÃO DE ENDEREÇO 

Taxa em selos a colar tio impresso em 
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que for feito o pedido, aléi ii da 
sobretaxa aérea e da taxa telegráfica, 
quando estas vias forem solicitadas. 100$00 100$00 

46 PEI)11)0 1)E 310l)JFICA Çz1()  OU 
A NULA çio 1)A LI IPOR TNCJA 
1)0 EMBOLSO 

Taxa em selos a colar no impresso em 
que For feito o pedido, a]em da 
sobretaxa aérea e da taxa telegráfica 
quando estas vias forem solicitadas. 100$00 100$00 

47 TAXA DE ENTREGA 1)E UI LI 
ENCOMENDA 

Taxa a cobrar cio destinatário em selos 
a colar no aviso de chegada. 30$00 30$00 

48 ASSISTÊNCIA À VERIFICAÇÃO  
ADUANEIRA 

Taxa a cobrar cio destinatário para 
assistência á ven ficação aduaneira 800$00 
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INDEMNIZAÇÕES 

Ruhnc. 
REGIME 

DESIGNAÇAO  

NAC. INTERNA. 

 OBS 

49 INDEMNIZA ÇÕES 

Pela perda, espoliação ou avaria de 

encomendas postais sem declaração de 

valor: 

O somatório das seguintes taxas: 

- Taxa por encomenda 20 DTS 40 DTS 

- Taxa por quilograma 2,25 DTS 4,50 DTS 

Pela perda ou inutilização total de 

correspondências postais registados 

sem declaração de valor, incluindo os 

subrescritos. 

Limites máximos de indemnização 15 I)TS 30 DTS 
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Os objectos a seguir descritos devem ser 

taxados como impressos 

NOTA: Os impressos devem apresentar a indicação "IMPRESSO" ou "LIVRO" e o seu acondicionamento 

no deve dificultar uma verificação rápida e flácil 

Natureza dos Objectos 1 Condições 

• As cartas e os bilhetes postais trocados entre alunos de . Entrega em málo nas 

escolas, desde que sejam expedidos por intermédio dos estações 

respectivos directores e endereçados ao director de uma escola. 
Indicação no objecto: 

"Contém colTespondência 

trocada entre alunos". 

Com assinatura do Director 

cia Escola. 

Os manuscritos de obras ou de jornais 

As partituras de música 

As impressões obtidas por impressoras de computador 
Desde que não apresentem 

As fotocópias, as policópias, as plantas fotocopiadas e comunicação de carácter 

fotografadas (exemplo: os proJectos dos arquitectos) pessoal e actual. 

As reproduções obtidas sobre papel, sobre cailão OU 

quaisquer outros materiais de uso habitual na tipografia, em 

vários exemplares idênticos, por meio de um processo mecânico 

ou fotográfico que compreenda a ulização de uma matriz, de 

um molde ou de um negativo. 
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Os Objectos a seguir descritos devem ser taxados como pacotes postais: 

NOTA: Os pacotes postais devem apresentar cm caracteres bem legíveis a indicação "PACOTE POSTAL" 
(ou "PETIT PAQUET") e devem ser acondicionados de forma a i* dificultar a verificação do seu 
conteúdo. 

Natureza dos Objectos . Condições 
Pequenas quantidades de mercadoria sem valor comercial 

• Correspondências manuscritas ou obtidas p0r máquinas de 
escrever ou processo idêntico: 

Ex em p1 os: 
Documentos não classificados como impresso, tais como, 
documentos judiciais, guias de remessa de mercadorias, 
facturas, recibos. 

Agendas de algibeira e outras • Desde que não 
correspondência 
pessoal e actual 

apresentem 
de carácter 

• Sacos de papel vazios com ilustração e uni texto impresso 
(modo de emprego) 

Artigos de papelaria propriamente ditos que comportem 
reproduções 

• Filmes (fotográficos e cinematográlicos) e gravações sonoras 
ou visuais. 

Fitas de papel pe1i!rado e cartões mecanográlicos perltuados 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Gabinete do Ministro 
Despacho 

Os promotores da Associação das Mulheres Russas 
Residentes em Cabo Verde, abreviadamente designada 
por «KATIUCHA» requereram ao Senhor Ministro da 
Justiça e da Administração Interna, o reconhecimento 
desta associação como pessoa jurídica. 

Valorando os documentos apresentados verifica-se 
que, quer o acto de constituição quer os estatutos da as-
sociação obedecem aos requisitos previstos na lei. 

Foram cumpridas as formalidades legais. 
Nestes termos e ao abrigo do disposto no artigo 10 n 

2 da Lei n9  28/111/87, de 31 de Dezembro, é reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação das Mulheres Rus-
sas Residentes em Cabo Verde «KATIUCHA» 

Ministério da Justiça e da Administração Interna, 16 
de Maio de 1997. - O Ministro, Simão Monteiro. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


